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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 100/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMETAR Nº 13/2016 DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO   Nº 172/2016.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 13 de 2016 de autoria do Senhor Prefeito Luis Gustavo Antunes Stupp que “ Dispõe sobre alteração de mapa constante da Lei Complementar nº 233, de 11 de outubro de 2009, dispondo sobre a outorga onerosa de potencial construtivo adicional (solo criado). Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar, sobre todos os assuntos entregue à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto a análise do mérito do projeto caberá ao Plenário se manifestar. 

A Outorga Onerosa do Direito de Construir refere-se à concessão emitida pelo Município para que o proprietário de um imóvel edifique acima do limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento básico, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário. O coeficiente de aproveitamento básico é um índice que indica o quanto pode ser construído no lote sem que a edificação implique numa sobrecarga de infraestrutura para o Poder Público. Tipicamente, esse coeficiente é igual a 1, o que significa que o proprietário pode edificar uma área igual à área do lote que possui. Caso o proprietário deseje edificar uma área maior que a estabelecida pelo coeficiente básico, ele deve dar ao Poder Público uma contrapartida financeira, ou seja, ele deve “comprar” do município o direito de construir uma área maior.
Conforme análise desta Comissão, com a inclusão de novas áreas que já estão fazendo parte do perímetro urbano deste Município, apenas um novo mapa destas áreas foi atualizado e sem alteração dos valores básicos para cálculo da outorga onerosa. 


Assim, o mapa mencionado no § 3º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal nº 233, de 11 de outubro de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 289, de 15 de 






(continuação parecer nº 100/2016)
agosto de 2014, que dispõe sobre a outorga onerosa de potencial construtivo adicional (solo criado), passa a viger de acordo com o mapa (anexo).

Sob o aspecto da iniciativa, verifica-se que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a matéria, o projeto não padece de vício de constitucionalidade material, haja vista a competência do município para legislar sobre o interesse local, nos termos do art.30m incs. I e VIII, da Constituição Federal de 88.


Portanto, ante o exposto, o presente Projeto de Lei não padece de vício de constitucionalidade, sob o aspecto da iniciativa e competência, 

É o nosso parecer.

   Sala das Comissões, 19 de setembro de 2016.
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